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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 169/2012
de 18 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo sobre o Espaço de Aviação Co-
mum entre a União Europeia e os Seus Estados Membros, 
por um lado, e a Geórgia, por outro, assinado em Bruxelas, 
em 2 de dezembro de 2010, incluindo os anexos I a IV, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 146/2012, em 26 de outubro de 2012.

Assinado em 10 de dezembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de dezembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 146/2012

Aprova o Acordo sobre o Espaço de Aviação Comum entre a 
União Europeia e os Seus Estados Membros, por um lado, e a 
Geórgia, por outro, assinado em Bruxelas, em 2 de dezembro 
de 2010, incluindo os anexos I a IV.

A Assembleia de República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Acordo sobre o Espaço de Aviação Comum 
entre a União Europeia e os Seus Estados Membros, por 
um lado, e a Geórgia, por outro, assinado em Bruxelas, 
em 2 de dezembro de 2010, incluindo os anexos I a IV, 
cujo texto, na versão autenticada em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Aprovada em 26 de outubro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe.

ACORDO SOBRE O ESPAÇO DE AVIAÇÃO COMUM
ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, 

POR UM LADO, E A GEÓRGIA, POR OUTRO

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a República 
Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da Alema-
nha, a República da Estónia, a Irlanda, a República Helénica, o 
Reino de Espanha, a República Francesa, a República Italiana, 
a República de Chipre, a República da Letónia, a República 
da Lituânia, o Grão -Ducado do Luxemburgo, a República da 
Hungria, Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da 
Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, a 
Roménia, a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a 
República da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da 
Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, Partes no Tratado da União 
Europeia e no Tratado sobre o Funcionamento da União Eu-
ropeia, a seguir designados «Estados -Membros», e a União 
Europeia, por um lado, e a Geórgia, por outro:

Tendo em conta o Acordo de Parceria e Cooperação en-
tre as Comunidades Europeias e os Seus Estados -Membros, 

por um lado, e a Geórgia, por outro, assinado no Luxem-
burgo em 22 de Abril de 1996;

Desejando criar um espaço de aviação comum (EAC) 
baseado no acesso mútuo aos mercados do transporte aéreo 
das Partes, com igualdade de condições de concorrência e 
respeito pelas mesmas regras — inclusive nos domínios da 
segurança operacional, da segurança, da gestão do tráfego 
aéreo, das questões sociais e do ambiente;

Desejando facilitar a expansão das oportunidades de 
transporte aéreo, inclusive através do desenvolvimento 
de redes de transporte aéreo capazes de dar resposta à 
necessidade de os passageiros e os expedidores disporem 
de serviços de transporte aéreo adequados;

Reconhecendo a importância do transporte aéreo na 
promoção do comércio, do turismo e do investimento;

Tendo em conta a Convenção sobre a Aviação Civil 
Internacional, aberta à assinatura em Chicago em 7 de 
Dezembro de 1944;

Concordando que se justifica basear as regras do EAC na 
legislação vigente na União Europeia, conforme o anexo III 
do presente Acordo;

Reconhecendo que o cumprimento integral das regras 
do EAC habilita as Partes a usufruírem plenamente as suas 
vantagens, incluindo o acesso aos mercados e a maximi-
zação dos benefícios para os consumidores, as empresas 
e os trabalhadores de ambas as Partes;

Reconhecendo que a criação do EAC e a aplicação 
das suas regras não são possíveis sem os mecanismos de 
transição que se revelarem necessários;

Reconhecendo a importância de uma assistência ade-
quada a este respeito;

Desejando possibilitar que as transportadoras aéreas 
ofereçam aos passageiros e aos expedidores preços e ser-
viços competitivos em mercados abertos;

Desejando que todas as áreas do sector dos transportes 
aéreos, incluindo os trabalhadores das transportadoras, 
beneficiem de um acordo de liberalização;

Desejando garantir o mais elevado nível de segurança e 
de segurança operacional no transporte aéreo internacional 
e reafirmando a sua grande preocupação com actos ou 
ameaças contra a segurança das aeronaves, que põem em 
causa a segurança de pessoas e bens, afectam adversamente 
as operações de transporte aéreo e minam a confiança do 
público na segurança da aviação civil;

Desejando garantir condições de concorrência equi-
tativas para as transportadoras aéreas, permitindo -lhes 
oportunidades justas e equitativas de prestarem os serviços 
acordados;

Reconhecendo que o subvencionamento pode afectar a 
concorrência entre transportadoras aéreas e comprometer 
os objectivos de base do presente Acordo;

Afirmando a importância da protecção ambiental 
aquando da preparação e da aplicação da política de 
aviação internacional e reconhecendo o direito de os 
Estados soberanos adoptarem medidas adequadas para 
o efeito;

Registando a importância da defesa do consumidor, in-
cluindo a reconhecida pela Convenção para a Unificação de 
certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, 
assinada em Montreal em 28 de Maio de 1999;

Tencionando tirar partido do quadro de acordos vigentes 
no domínio do transporte aéreo, de modo a abrir o acesso 
aos mercados e a maximizar os benefícios para os consu-
midores, as transportadoras aéreas, os trabalhadores e as 
comunidades de ambas as Partes,




